


Cidadania 

Cidadania e 
salário Mínimo 

Estamos entrando no toroeiro mI • 
lênI0 Ao longo do 1omp0 as pegadas das 
grandes polt,ncias mundíals semp,e se• 
gulram sous interesses, progrediram 
Imensamente 1t conseguiram transpor as 
barreiras c1enlff1cas. léonicas e 
lacnológl®s. O Brasil. por sua vez. e um 
pais em exp~nsao com um povo d1foren 
le, miscIgenado, predominanlomente 
marcado por culluras regionais. Um J)OIIO 
que consegue sar alegre om sun lristei:a. 
um povo que ultmflilS511 0$ limites de sua 
própria história Um povo quo não tom 
acesso a livros, jomols, revls1as e à cullu 
ra em geral. que nao pal'IICIJ)a das daci• 
sões quo determinam os nossos desh 
nos. pois esta mais preocupado em con• 
seguir o pão de cada dia, a moradia que 
nAo tem. o emprego que lhe lalla. 

Falar em conceito de Nação e 
cidadania significa expor uma ct,aga 
,menea qLIe o nosso povo carr'Bga. Umo 
ferida exposta marcada pelo 
dlscnmlnaçéo e dosCMO daqueles que 
reinam na absoluta Indiferença de 
desmandos pottucos e económtcos. 
Como falar em cidadania em um país 
regido por uma arbitrária ordem 
económica e um desordenado 
cresctmonto que cond0na seu povo à 
etema 111just1ça socral? Como falaJ em 
cidadania se nao ha distribuição de 
rendo? Como falar em Cidadania se os 
mínimos preceitos i:ons111uclonols não 
são seguidos? 

Não é o povo polflfc11men1e 
organizado. com anseios comuns e llgàdó 
por traços históricos e culturais. Na 
realidade este conceito tem sofndo um 
processo de corrosilo constante 
~!amos mot9ulhados num proc:esso de 
Inversão de Yalotes Ser cidadão brasílolro 
hoJe val além dos conceitos de Individuo 
com direitos civis e políUcos, com devema 
e Obrrgaçães pam com a ordem social 
Ser cidadão bras1ietro hOJB é lutar pela 
sobrevlvêne/a, e sofrer as pressões do 
desemprego. é ver seus !llhos som 
escola. sua familia sem &aúde Ser 

oidadão hOjo é sor submetido à excllJSão 
e à dlscrlmlnaçéo. Este contexto e 
resullado de 1neficlência das Instituições 
qua trnnslormaram a cidadania plena 
numa dura ro11lldado. 

Cidadania pressupõe o mínimo 
para a sobrevivência e a cana Magna é 
clara oo dellntr •. saláno mínimo capaz 
de atonder as suas n&C8$$<d8dos vItaIs 
básicas a à;; de sua famIl18 com moradia 
alimentação. eduCllção saúde. lazer 
vestt.llÍrlO. higiene. rmr,"f)Ono e p1evidõncia 
soclai • 

Temos uma clara vi.são quando 
lijjamos a v,vénciada cidadania ao salatiO 
minImo Cidadão e aquele que tem 
resl)(llto por si mesmo om pnme,ro lugar 
E como ter este respeito se lhe faltam 
çondições básicas? É 1mposslvel talar em 
cidadania sem observar os paradigmas 
mínimos de sobrevivência A elite 
braSIIP.ira lenta conteslar qua o SM é hOjG 
o maio, distribuidor ela renda. Cerca de 
100 milhões ele pessoas dependem dele, 
Incluindo os aposentados o perisIonIstas 
e dependentes dos que recebem o SM O 
govomo to11ta mascarar esta realidade e 
usa argumentos como a •quebra' de 
prefolturas e da Prevldl!nc,a SoCiijl. 
Sabemos quo esses argumentos não 
condizem com o realidade. pois nenhum 
aumento do SM ata hoje 101 resPQnsável 
pela bancorrota do administrações 
municipais e e Seguridade Social, quo 
engloba a Provldõnçia Social. só em 1999 
apresentou um superavit do 15 bllhõeS é 
511 mllhões de reais. No 1 • semestre 
deste ano. 12 b1l11ões o 858 mllhl!es de 
reais Esses e ou1,os argumentos 
surgirão pera , evltahzar a soei o dado 
Idealizada por uma elite que não vive o 
realidade brasileira e que Ignota que dois 
terços da f)OPUlação brasileira vivo em 
E>Sllldo da misena absoluta. 

O governo não pode se omllir no 
processo de aumento do SM paro 100 
dófores. usando argumentos vencidos e 
mermrosos e o Congresso Nac10(lal e a 
próJ)ria mldla não podem fazer de conla 
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que acreditam nesses argumentos. 
Neste processo rasIa eo povo o 
sollimenlo e a esperança de um Salário 
M1n1mo digno que fonaleça o aeu d1re1to 
de ser ctcfa,dão. 

Se o problema é apontar fontes de 
recursos podem0$ abordar a questão do 
suparáv11 primãno ou a cobrança da divida 
oliva do INSS, a desvinculação dos 
recursos da Seguridade fella pela DRU. a 
quebra do stgdo bancano para fins fiscais. 
o fim de prr,1leg1os hscrus concedidos pelo 
governo e muitos outros. 

A questão do SM no Brasil é tão 
grave que o Brasil deveria sar denunciado 
não só na OIT em Genebra. como já 
aconteceu, mas também no Tribulia! de 
Haia e em lodos os fóruns que possam 
Julgar os criminosos que 11sam métodos 
do guena contra o seu povo em tempo de 
paz. Urn pais quo tom um SM como o 
nosso não tem moral para falar om 
igualdade. em solldarredade, lratemldade, 
lusliça social o cidadania. 

Não queremos impor conceitos, 
apenas queremos ser portadores da 
realidade O momento exrge rellexão e 
desprendimento. A realidade confllliva que 
vivemos podo sar atom.mda se abnrmos 
11 janola para n verdadeira cldadMlo que 
renova. que transforma. Para isso 
necessitamos do uma dasvlncutaçllo total 
do interesses formados, do lnfluênelas 
comJ)romelidas com corporativismo 
p11llt1cos. 1deológ1e<>s ou econõmlcos. 
Precisamos do uma total revisão de 
métodos. precisemos parar de erbltrer 
00ncel1os e CIISCUISOS VlWO$ Precisamos 
de uma dlstnbu!Çâo de renda juslB que 
resgate os valores básicos do ser 
humano para que era vença as Darreims 
da nao participação e ultrapasse as 
fronteiras da c1dada1118 estereotlpa(!a em 
direção a uma cidadania plena. 

LIVJ OS 

Em tempos de crescimenI0 sem tréguas da crimlnelidade no Bra
sil. a Ed1Iora lmpetus está lançando uma obra que traz d1veisas anâliSes 
etílicas de três experientes juízes sobre o assunto: Crime OrganiUldo - e 
suas Conex6es com o pddet público Nesta llvr0. os jUl2es federais Abel 
FemandeS Gomes e William Douglas, o o Juiz ~e Direito. Geraldo Prado. 
que rambem sno professores de Dirolo Penal e Processual Ponal. trotam 
do fenómeno quo rwo é mals negado pelas agências formais rntomac10-
nals Prova disso sao ª" 8$tlrnahllas de ctlras que osso crime movimenta 
no mundo Segundo um relatório recenttt da ONU, as operações de 
na1co1mf1GO ia representam 8'\'. de todo o comêrcfo 1ntemac10nal no mun
do e as opemçõ11s de lavagem de dinheiro movimentem. por dia, em 
tomo do USS 5 trill\ões. 

A Incansável busca de poder o ~qu02a no mundo globalizado e a 
ma dlstribulçoo do ronda lazem pral1lemr os mors diversos tipos de 
atividades cfandastlf\BS, irregulares o lli011as, que ençon1ram, nessa 
compbeéldo o,iru!no das relações hU"1'!nas, campo lárttl para germinar a 
semente do crrme 0tg!!nlzado. No livro, os Iulzes traçem um paralelo 
entro as organlzaçõos criminosas e o poder publico, doslacando as 
asll'atég,as d~ Inh1traçlio do crime organlzetto no govorno. Enlre elas, o 
flnanclamonlll do campanhas políllcas das organizações cômlnosas para 
determinados candidatos que. -em troca. apóiam as tulvidades das 
organizações 

Vencedora do 4• concur,;o de monogr11f1as realizado pelo Tri~unaJ 
Regional Federal, a monoljf8/lll do Juiz Abel Fomandes Gomes compõe e 
pnme,re pano do Crrme Organizado. A segunda parte. é uma ravl$ão 
ampliada o atualtzada da obra C<lmenlúnos t, lo/ contra o crime organlltldo 
\Editora Dol Roy), em que Geraldó Prado e William Douglas analisam os 
aspectos penais e processuais do diploma legal. Clara e concisa. a 
terceira parte do livro traz considerações c1It1cas leJtas po1 Geraldo Prado 
,iobre a Le, Contra o Cflme. Organizado (Lei n• 9.034195). 

A& cons1doraçóes criticas feitas no hvro apontam as prem,ssas Crhn• Orgunt.ault1 e """ (onrsi"" <Um u iklder 1,úhtico 
Qas ql181S se deve valar o operador 1uridIco do riqvo mllànio para analisar 160 páginas 
a Lnl 9.034195 e, de forma geral, o lenõmeno da çnmfnalldade - allrm.l Editora tmpetus 
Geraldo Prado. (21· 621-7007) 

Cnme Organizado lmz considerações sobre as aplicações da Lei RS 21 .00 
ao longo dos anos, a Sl.fa função junsdlc:ionlll, e o seu processo penal www.edltoralmpetus.com.br 
cautelar 

Estt\ chegando às livrarias a nova ed1Çâa do nvro •Ofreito Admln1strat1110 
Concreto· (Editora lmpetus). de autorra do prolessor universitário Dw19h1 
Cerqueira Ronzani O hvro. nesta nova edição, 101 especta.lmonte preparado 
para a serio acadiim,cs, ou sela, direcionado para os primeiros passos do 
aluno. A obra mostra o lado Inusitado e dlverlido do aprender alravés da htera
tura romântica. Entre exercícios. teorias e questões gabantadas, o lallor encor1-
trará casos do cotidiano de um advogado e- aconleclmentos que lnlluqnciaram 
seu modo de pensar e da agir diante do Direito " da \/1dá. 

A ousada metodologla, que apresenla textos lllolátios com situações 
comuns a qualquer pessoa. expõe na verdade a expenência de Iu1zos e advo• 
gados conce1t1.1ados. A literatura é enrao mais uma contrlbulÇáo para o rapido 
aprend1uido de estudantes, ou simplesmente ele um cur,oso que pre1eode 
entender melhor como funciona a Administração Pública. O esIilo intimls1a se 
apresenta no InIclo de cada capílulo o tem a proposta de d8S(l0ntrair o lellor na 
hora do estudo O posso seguinte do livro, il teoria. lambém é um estímulo e 
tanto pel~ linguagem clara e objetiva. 

O aulor mostra soluções hábeis para o apreensão básica do Direito 
Admlnístrabvo. O llvto se divide em doze capítulos soperados por temas como 
NOQões Preliminares, Administração Púbhca. lntervorlÇão no direito de Proptl• 
edade e Processo Adm1mstrativo, entre outros Todos os capítulos trazem teo
ria, exerclcios e hlstonas do cotJdlllno relacionadas â atuação da admInlstro
ção pública. 

Direito Administrativo Concreto -teoria. casos e questões 
416 págl11as - R$ 45,00 
Editora lmpetus 
www.edltoralmpetus.com.br 


